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DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSO CIVIL – REMESSA NECESSÁRIA –
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER – CONCURSO
PÚBLICO  –  CONVOCAÇÃO  DE  CANDIDATO
APROVADO  APENAS  PELO  DIÁRIO  OFICIAL
DEPOIS  DE  DECORRIDO  GRANDE  LAPSO
TEMPORAL – INSUFICIÊNCIA NA PUBLICIDADE
DE  ATO  CONVOCATÓRIO  –  VIOLAÇÃO  DO
PRINCÍPIO  DA  RAZOABILIDADE  –
NECESSIDADE  DE  INTIMAÇÃO  PESSOAL  DO
CANDIDATO  –  ENTENDIMENTO  PACÍFICO  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  –
IMPOSSIBILIDADE  DE  DETERMINAÇÃO  DE
EFEITOS  PATRIMONIAIS  PRETÉRITOS  –
SENTENÇA ISENTA DE  ERROS  –  APLICAÇÃO
DA SÚMULA Nº  253  DO  STJ  – NEGATIVA DE
SEGUIMENTO DA REMESSA.

– A convocação apenas por meio de Diário Oficial
de  candidatos  aprovados  em  concurso  público,
após  decorrido  grande  lapso  temporal,  é
insuficiente  para  concretizar  os  princípios
constitucionais da razoabilidade e publicidade dos
atos  administrativos.  Precedentes  do  Superior
Tribunal de Justiça.
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–  Assim,  estando  a  sentença  a  quo em
consonância  com  este  entendimento,  sua
manutenção  e  consequente  negativa  de
seguimento da remessa é medida que se impõe
(Súmula nº 253 do STJ).

VISTOS etc.

Cuida-se de  remessa necessária da sentença (fls.  90/97)
que julgou procedente, em parte, a ação de obrigação de fazer ajuizada por
MARIA  AMÉLIA  RAMALHO  PEREIRA contra  o  MUNICÍPIO  DE
POCINHOS,  uma vez  que  a  autora  logrou  aprovação  para  o  cargo  de
professora A1 e, após grande lapso temporal entre a homologação e sua
convocação, foi nomeada apenas através de diário oficial, tendo perdido o
prazo para posse.

A sentença decidiu que em casos como estes é necessária a
intimação  pessoal  do  candidato,  o  que  não  ocorreu  na  hipótese,  e
reconheceu  a  ilegalidade  da  convocação  da  impetrante.  Anulou  o  ato
administrativo  e  determinou que a autoridade coatora  promovesse nova
convocação da impetrante para assumir o cargo.

Não tendo ocorrido a interposição de recurso voluntário, os
autos subiram por força do reexame necessário.

Instada  a  se  manifestar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça
opinou  pelo  desprovimento  da  remessa  e  consequente  manutenção  da
sentença (fls.104/105).

É o relatório.

DECIDO

Com efeito, não há o que se modificar na sentença, sendo,
pois, o caso de negativa de seguimento da remessa  (art.  557,  caput1, do
Código de Processo Civil).

Na esteira do pacífico entendimento do STJ,  sabe-se que
caracteriza  violação  ao  princípio  da  razoabilidade  a  convocação  para
determinada  fase  de  concurso  público  apenas  mediante  publicação  do
chamamento em diário oficial2, porquanto tal procedimento, após decorrido

1 Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal,
do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. (em negrito)

2 STJ;  RMS  33.077/DF,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  T2,  julgado  em
22/02/2011.
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grande  lapso  temporal,  é  insuficiente  para  concretizar  os  princípios
constitucionais da razoabilidade e publicidade dos atos administrativos.

Nesse sentido, cito os recentes julgados do STJ:

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. INSUFICIENTE
A  CONVOCAÇÃO  APENAS  POR  DIÁRIO  OFICIAL.
NECESSIDADE DE REPETIÇÃO DO ATO, DEVENDO SER
OBSERVADA  A  CONVOCAÇÃO  PESSOAL  DO
CANDIDATO.

1.  O acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a
jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que
"a  nomeação em concurso público  após considerável
lapso temporal da homologação do resultado final, sem
a notificação pessoal do interessado, viola o princípio
da publicidade e da razoabilidade, não sendo suficiente
a convocação para a fase posterior do certame por meio
do  Diário  Oficial"  (AgRg  no  AREsp  345.191/PI,  Rel.
Ministro  Humberto  Martins,  Segunda  Turma,  DJe
18/9/2013).

2. Agravo Regimental não provido.

(AgRg  no  REsp  1457112/PB,  Rel.  Ministro  HERMAN
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 25/09/2014)

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  CONCURSO
PÚBLICO.  CONVOCAÇÃO  PARA  POSSE  POR
PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL,  SEM NOTIFICAÇÃO
PESSOAL.  IMPOSSIBILIDADE.  ACÓRDÃO  RECORRIDO
EM  CONSONÂNCIA  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DESTA
CORTE. SÚMULA 83/STJ.

1. No caso dos autos, a nomeação em concurso público
após considerável  lapso temporal  da homologação do
resultado  final,  sem  a  notificação  pessoal  do
interessado,  viola  os  princípios  da  publicidade  e  da
razoabilidade, não sendo suficiente a convocação para a
fase  posterior  do  certame por  meio  do  Diário  Oficial,
conforme  recente  jurisprudência  do  Superior  Tribunal
de Justiça. Súmula 83/STJ.

2. Agravo regimental não provido.

(AgRg  no  REsp  1441628/PB,  Rel.  Ministro  HERMAN
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 10/10/2014)

Também não destoa a jurisprudência deste Tribunal:
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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  ADMINISTRATIVO.
CONCURSO  PÚBLICO  PARA  FORMAÇÃO  DE
SOLDADOS.  LAPSO  TEMPORAL  DE  DOIS  ANOS.
OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA  RAZOABILIDADE  E
PUBLICIDADE.  NECESSIDADE  DE  CONVOCAÇÃO
PESSOAL. PROVIMENTO DO RECURSO.

O STJ, já pacificou o entendimento no sentindo de que
caracteriza  a  violação ao  princípio  da  razoabilidade  a
convocação para determinada fase de concurso público
apenas mediante publicação do chamamento em diário
oficial  quando  passado  considerável  lapso  temporal
entre a realização ou a divulgação do resultado da etapa
imediatamente  anterior  e  a  referida  convocação,  uma
vez  que  inevitável  exigir  que  o  candidato  acompanhe
diariamente, com leitura atenta, as publicações oficiais
(…)

(TJPB -  Acórdão  do  processo  nº  00120110233713001  -
Segunda  Câmara  Cível  -  Relator  Desa.  Maria  de  Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti - j. em 26/06/2012)

[destaques de agora]

Assim,  restando  comprovado  que  a  convocação  da
impetrante de fato ocorreu quase  quatro anos após a homologação do
resultado  final  do  certame,  sem  a  devida  notificação  pessoal,  correta
encontra-se a anulação do ato impugnado e, por conseguinte, a renovação
da convocação da autora para que,  uma vez preenchidos os requisitos,
tome posse no cargo para o qual logrou aprovação no concurso público
promovido pela Prefeitura Municipal de João Pessoa.

Da mesma forma, exatamente como decidiu a sentença, não
é possível a concessão de efeitos patrimoniais pretéritos à nomeação, sob
pena  de  enriquecimento  ilícito  da  parte  autora,  porquanto,  conforme
entendimento pacífico do STJ,  é indevida a percepção de vencimentos,
inclusive a título de indenização, no período compreendido entre a data em
que deveria ter ocorrido a nomeação e a efetiva investidura no cargo.

Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.
CONCURSO  PÚBLICO.  MAGISTRATURA  ESTADUAL.
APROVAÇÃO  FORA  DO  NÚMERO  DE  VAGAS
INICIALMENTE  OFERTADO.  SURGIMENTO  DE  NOVAS
VAGAS. PREVISÃO EDITALÍCIA DE CONVOCAÇÃO DOS
APROVADOS  REMANESCENTES.  DIREITO  LÍQUIDO  E
CERTO.  EFETIVAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DO  CONCURSO
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PÚBLICO.  PEDIDO  DE  NOMEAÇÃO  COM  DATA
RETROATIVA.  IMPOSSIBILIDADE.  RECURSO  PROVIDO.
REFORMA DO ACÓRDÃO RECORRIDO E CONCESSÃO
PARCIAL DA ORDEM.

1.  -  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  é
pacífica quanto à mera expectativa de direito à nomeação
daquele que, aprovado em concurso público, foi classificado
além  do  número  de  vagas  ofertado  no  instrumento
convocatório.  Porém,  é  igualmente  certo  que  essa
expectativa  se  convola  em  pleno  direito  subjetivo  do
candidato  se,  durante  a  vigência  do  certame,  surgirem
novas vagas, tanto mais quando cláusula editalícia assim o
preveja. Precedentes deste STJ.

2.  -  O  recorrente  foi  aprovado  no  concurso  público  para
provimento de vagas no cargo de Juiz de Direito Substituto
do  Tribunal  de  Justiça  do  Acre,  alcançando  a  trigésima
segunda (32ª) e última colocação. O edital TJAC n.1/2006,
norma que regulou o  certame,  continha a  previsão  inicial
para o provimento de dez vagas, mas também disciplinou o
provimento  de  vagas  adicionais  que  viessem  a  surgir  no
desenrolar  do  concurso.  Vale  dizer,  embora  anunciadas
apenas dez vagas para provimento imediato, havia previsão
editalícia possibilitando a convocação de outros aprovados,
na hipótese - posteriormente configurada - do surgimento de
novas vagas.

3. -  Dos trinta e dois aprovados,  os trinta e um primeiros
foram nomeados, ao passo que apenas o derradeiro deles
(o impetrante) quedou rejeitado, embora  ainda existissem
vagas a ser preenchidas.

Nesse  contexto,  a  recusa  à  nomeação  de  um  único
candidato, ao argumento de que foi o último colocado no rol
dos  aprovados,  frustra  a  efetivação  do  postulado  do
concurso público, ferindo, outrossim, princípios como os da
impessoalidade,  da  moralidade,  da  razoabilidade  e  da
segurança jurídica, cuja observância se revela compulsória
para o administrador público, a teor do que dispõem os art.
37  da  Constituição  Federal  e  2º  da  Lei  Federal  n.
9.784/1999.

4.  -  O  acórdão  recorrido,  ao  superestimar  a
discricionariedade  no  ato  de  nomeação,  também  se
distanciou  dos  princípios  da  boa-fé,  da  motivação  e  da
proteção  da  confiança,  destoando  da  orientação  do
Supremo Tribunal Federal, expressa no RE 598.099/MS, da
relatoria do Ministro Gilmar Mendes.

5.  -  O pedido formulado na impetração,  objetivando a
nomeação com efeitos pecuniários retroativos a 28 de
maio  de  2009,  época  em  que  foi  nomeado  o  31.º
candidato,  não  encontra  amparo  legal.  A propósito,  a
jurisprudência desta Corte, de longa data, proclama que
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o  proveito  econômico  decorrente  da  aprovação  em
concurso público está subordinado ao efetivo exercício
das atribuições do cargo. Precedentes.

6.  -  Recurso  ordinário  provido  para,  modificando-se  o
acórdão  recorrido,  conceder,  em  parte,  a  segurança
requerida e determinar à autoridade impetrada que promova
a imediata nomeação do candidato no cargo para o qual foi
regularmente  aprovado,  sendo-lhe  devidos  os  subsídios
somente após a efetiva posse e exercício no cargo.

(STJ;RMS  36.818/AC,  Rel.  Ministro  SÉRGIO  KUKINA,
PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  16/06/2014,  DJe
25/06/2014)

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS
DE  DECLARAÇÃO  RECEBIDOS  COMO  AGRAVO
REGIMENTAL.  APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA
FUNGIBILIDADE  RECURSAL.  CONCURSO  PÚBLICO.
NOMEAÇÃO  DECORRENTE  DE  DECISÃO  JUDICIAL.
EFEITOS  FINANCEIROS  RETROATIVOS  À  DATA  DA
IMPETRAÇÃO  DO  MANDAMUS.  DESCABIMENTO.
PRECEDENTES  DO  SUPREMO  TRIBUNAL FEDERAL E
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO  CONHECIDOS  COMO  AGRAVO
REGIMENTAL E IMPROVIDO.

(...)

II.  Consoante  a  jurisprudência  do  STF  (AgRg  no  RE
593.373/DF, Rel. Ministro JOAQUIM BARBOSA, SEGUNDA
TURMA,  DJe  de  18/04/2011)  e  do  STJ,  "os  candidatos
preteridos  na  ordem  de  classificação  em  certame
público  não fazem jus aos  vencimentos referentes ao
período compreendido entre a data em que deveriam ter
sido  nomeados  e  a  efetiva  investidura  no  serviço
público, na medida em que a percepção da retribuição
pecuniária não prescinde do efetivo exercício do cargo.
Precedentes"  (STJ,AgRg  nos  EDcl  nos  EDcl  no  RMS
30054/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA,
DJe  de  01/03/2013).  Em  igual  sentido:  STJ,  EREsp
1117974/RS,  Rel.  p/  acórdão  Ministro  TEORI  ZAVASCKI,
CORTE ESPECIAL, DJe de 19/12/2011).

III.  Embargos  de  Declaração  conhecidos  como  Agravo
Regimental.

IV. Agravo Regimental improvido.

(STJ;  EDcl  no RMS 30.776/RO,  Rel.  Ministra ASSUSETE
MAGALHÃES, SEXTA TURMA, DJe 11/10/2013)

[destaques de agora]
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DISPOSITIVO

Ante o exposto, com fulcro no art. 557, caput, do CPC c/c a
súmula nº 253 do STJ, NEGO SEGUIMENTO À REMESSA NECESSÁRIA
e mantenho a sentença em todos seus termos.

P. I.

João Pessoa, 16 de dezembro de 2014.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Relator
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